CHEFIA DE GABINETE
Trata-se de questionamento formulado pela Empresa SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI., encaminhado ao e-mail institucional sap@sap.sp.gov.br, referente a CONCORRÊNCIA N° 02/2019, PROCESSO SAP 145442/2020 (antigo SAP/GS nº 849/2019), que trata da execução de serviços de operacionalização de quatro Unidades Prisionais sob a forma de gestão compartilhada com o Estado, em atendimento ao item 16.5 do Edital.
Na mensagem eletrônica encaminhada às 14:25h do dia 13 de março de 2020 a Empresa SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI., fez o seguinte questionamento:
“1. A Secretaria de Administração Penitenciária já determinou qual será o perfil público carcerário que será administrado nas unidades prisionais objeto da licitação? Em caso afirmativo qual é o perfil”?
“2. O público carcerário será composto por indivíduos do sexo masculino ou feminino”?
“3. No item 3.4.1 do Anexo I – Termo de Referência, traz a relação de postos no qual deverão ser fornecidos em cada unidade prisional, no quadro do mesmo subitem há uma coluna denominada FATOR 24 HORAS, com números 01 ou 02 dependendo do posto, o que significa essa coluna FATOR 24 HORAS”?
“4. No subitem 4.2.6.2 do Anexo I – Termo de Referência traz em seu bojo: 4.2.6.2. ‘Todos os recursos materiais empregados nesta assistência serão fornecidos pelo Estado, exceto nas hipóteses previstas no subitem 4.1.7.’, porém, o subitem 4.1.7 a informação que ‘A prestação dos serviços será efetuada utilizando-se dos equipamentos, mobiliários, maquinários, ferramentas e materiais colocados à disposição pelo CONTRATANTE. Na hipótese da CONTRATADA apontar a necessidade de aquisição de itens adicionais para a prestação das assistências contratadas, esta deverá propor ao CONTRATANTE, que deliberará quanto à aquisição por parte desta ou daquela’”.
“5. Os subitens 4.2.6.2. e 4.1.7. ambos do Termo de Referência não estão conflitantes, já que ambos informam que o Estado será o responsável recursos de materiais e equipamentos, não indicando qualquer exceção”?
“6. No subitem 5.2.2.5, do Anexo I, Termo de Referência, informa que a Contratada deverá as suas expensas fornecer passagens rodoviárias para os presos colocados em liberdade, desprovidos de condições financeiras, se deslocarem ao munícipio onde vivem seus familiares no Estado de São Paulo. Com base em outras unidades prisionais da mesma característica, a SAP qual a média anual em porcentagem e valores para custeio desta exigência”?
“7. Qual a média anual de gastos em unidades similares referente as contas de água, luz e gás”?
“8. No Anexo VIII quanto aos percentuais mínimos ou máximos para os preços unitários estes poderão serem ultrapassados desde que respeitada a proporcionalidade indicada para os custos fixos e custos variáveis, ou deverão obedecer estritamente os percentuais indicados para cada item”?
“9. Quanto o custeio da mão de obra a ser alocada para atender o escopo da licitação, qual a Convenção Coletiva de Trabalho que deverá ser contemplada para a correta e isonômica apresentação de propostas comerciais”?
“10. Considerando a necessidade contida no Edital de realizar os treinamentos com os colaboradores a serem alocados para atender o escopo da licitação, os treinamentos obrigatórios podem ser realizados na própria Secretaria de Administração Penitenciária, com seus próprios instrutores? Em caso negativo quais são os requisitos mínimos para a contratação de tais instrutores e quais serão os conteúdos programáticos”?
“11. Diante das obrigações da Contratada é certo que determinados atos não podem ser realizados pela mão de obra terceirizada, nesse sentido não havendo a pronta resposta dos agentes públicos responsáveis, quem a Contratada deverá acionar”?
“12. Para precificação correta do objeto licitado deve-se considerar o adicional de periculosidade para o posto de agente de segurança”?
“13. As atribuições e responsabilidades da equipe de Assistência Social: seriam somente para as entrevistas de inclusão e do desligamento ou suporte amplo”?
Segue esclarecimento:
1. O perfil dos presos que serão inseridos nas unidades prisionais do modelo de gestão compartilhada é o contido no subitem 1.1 do Termo de Referência, não havendo restrições à inclusão de presos com perfis distintos de ressocialização, competindo à Secretaria da Administração Penitenciária a triagem e a distribuição dos presos nas unidades prisionais do Estado, de acordo com os critérios previstos na regulamentação vigente, inclusive quanto à distância da unidade prisional em relação ao local de residência de familiares.
2. Masculino.
3. “Fator 24 Horas” significa que, sendo o posto coberto por escala “12x36”, deverá ser multiplicado por dois para incluir a equipe de folguistas; se for horário comercial, multiplica-se por um. De qualquer forma, a empresa deverá atentar e atender os números constantes dos “Totais”.
4. A ressalva ao final do item 4.2.6.2, com remissão à disciplina do item 4.1.7, decorre do fato de este último apresentar hipótese de aquisição de recursos materiais pela Contratada, quando esta apontar a necessidade de aquisição de itens adicionais para a prestação das assistências contratadas.
5. Existe sim uma exceção prevista no subitem “4.2.6.2”, referente à segunda parte do subitem “4.1.7”:
“Na hipótese da CONTRATADA apontar a necessidade de aquisição de itens adicionais para a prestação das assistências contratadas, esta deverá propor ao CONTRATANTE, que deliberará quanto à aquisição por parte desta ou daquela”.
Assim, nesta hipótese, itens adicionais não são de responsabilidade do Contratante, eventual aquisição será em casos excepcionais.
[bookmark: _Hlk21337482]6. Questionamento similar foi respondido em 04/03/2020 – publicado no DOE de 06/03/2020 – pag. 117, questão 03, da empresa ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA., conforme segue:
À título de ilustração, o quadro abaixo indica uma média de quantidade de passagens/custos de acordo com o tipo de unidade prisional (base de cálculo: unidades da Coordenadoria da região Oeste).
	Tipo de Unidade Prisional                                            Quantidade                         Valor médio mensal

	Penitenciária Masculina                                                    10                                           R$ 1.352,17


O preso que trabalha, quando passa a condição de egresso, faz jus ao dinheiro do seu pecúlio; e nesses casos, o mesmo tem condições financeiras de arcar com a despesa de passagem rodoviária.
7. No “Anexo A” do EDITAL – DADOS TÉCNICOS DAS UNIDADES PRISIONAIS – Serviços Públicos, constam os dados referenciais de consumo de água e energia elétrica.
À título de ilustração, em levantamento junto as unidades prisionais do Estado de porte semelhante ao das unidades da gestão compartilhada temos os seguintes gastos com gás, nos meses de janeiro/fevereiro/2020:
	Unidade
	Consumo/mês
    Janeiro
	Consumo/mês
 Fevereiro
	   Lotação
Janeiro/2020
	    Lotação
Fevereiro/2020

	Nova Independência
	3.500 kilos/gás
	3.500 kilos/gás
	    850
	     806

	Pacaembu I
	4.250 Kilos/gás
	3.900 kilos/gás
	    847
	     855

	Pacaembu II
	4.472 kilos/gás
	4.303 kilos/gás
	    830
	     821


O consumo de GLP pode variar conforme a forma de trabalho implementada na cozinha, não sendo está uma referência para execução do contrato, ou seja, se a contratada necessitar consumir mais GLP do que a quantidade média histórica da SAP não lhe dará o direito a ser indenizada ou ressarcida.
8. No Anexo VIII constou uma observação no sentido de que “na decomposição dos preços unitários das propostas, as empresas interessadas deverão atentar-se aos percentuais definidos como mínimo e máximo para a distribuição dos valores de cada item de serviço dos custos fixos e custos variáveis, bem como aos valores referenciais fixados para cada lote, conforme ANEXO VII – Planilha Orçamentária Detalhada.” Ou seja, deverão ser respeitados os percentuais na formulação do preço para cada item. Determina o subitem 7.3.4 do Edital: "Será desclassificada a proposta que: Apresentar valor por item ou global superior àquele orçado pela Unidade Contratante na planilha orçamentária detalhada, que integra este Edital como Anexo VII, ou com valores unitários inferiores àqueles definidos como percentual mínimo e/ou superiores àqueles definidos como percentual máximo para composição dos valores de cada serviço, conforme definido no Anexo VIII – Critério de composição dos preços unitários deste Edital".
9. Cabe à interessada este tipo de pesquisa, visto que ao Poder Público compete descrever o escopo do serviço a ser prestado.
10. Não existe a hipótese de utilização da estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária para a formação da mão-de-obra; a contratação de instrutores ficará a critério da Contratada e evidentemente exigirá conhecimento na disciplina que ministrará; quanto ao conteúdo programático, este consta do “Anexo B”.
11. A questão não ficou clara! Mas entendemos que a Contratada deverá executar as atividades estritamente definidas no Termo de Referência. O que extrapolar a estas previsões, será executado pelo Contratante, que manterá dentro da unidade postos de trabalho exclusivos para Agentes de Segurança Penitenciária. Tais agentes estarão na unidade prisional para dar pronta resposta, sempre que necessário.
12. Os Agentes de Segurança Penitenciária do Estado recebem adicional de insalubridade com base em legislação específica:
Lei Complementar nº 432, de 18/12/1985, alterada pela Lei Complementar nº 835, de 04/11/1997, Dec. 51.782/2007, e Lei Complementar nº 1.179, de 26/06/2012. Aos servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado, será concedido o adicional de insalubridade pelo exercício, em caráter permanente, em unidades ou atividades consideradas insalubres.
Quanto aos funcionários da contratada deverá ser observada a legislação aplicável à iniciativa privada para as atividades de segurança, cabendo à contratada este levantamento.
13. As atribuições da equipe de Assistência Social estão descritas no subitem “4.2.5” – Dos Serviços de Assistência Social, no Termo de Referência (Anexo I).
[bookmark: _GoBack]Comissão Julgadora de Licitação.
